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       APRESENTAÇÃO




      Surgiu, pelos anos 40, na Europa, especialmente na França, um movimento de interesse voltado para os antigos escritores cristãos, conhecidos tradicionalmente como “Padres da Igreja”, ou “santos Padres”, e suas obras. Esse movimento, liderado por Henri de Lubac e Jean Daniélou, deu origem à coleção “Sources Chrétiennes”, hoje com centena de títulos, alguns dos quais com várias edições. Com o Concílio Vaticano II, ativou-se em toda a Igreja o desejo e a necessidade de renovação da liturgia, da exegese, da espiritualidade e da teologia a partir das fontes primitivas. Surgiu a necessidade de “voltar às fontes” do cristianismo.




      No Brasil, em termos de publicação das obras destes autores antigos, pouco se fez. A Paulus Editora procura, agora, preencher esse vazio existente em língua portuguesa. Nunca é tarde ou fora de época para rever as fontes da fé cristã, os fundamentos da doutrina da Igreja, especialmente no sentido de buscar nelas a inspiração atuante, transformadora do presente. Não se propõe uma volta ao passado através da leitura e estudo dos textos primitivos como remédio ao saudosismo. Ao contrário, procura-se oferecer aquilo que constitui as “fontes” do cristianismo para que o leitor as examine, as avalie e colha o essencial, o espírito que as produziu. Cabe ao leitor, portanto, a tarefa do discernimento. Paulus Editora quer, assim, oferecer ao público de língua portuguesa, leigos, clérigos, religiosos, aos estudiosos do cristianismo primevo, uma série de títulos, não exaustiva, cuidadosamente traduzida e preparada, dessa vasta literatura cristã do período patrístico.




      Para não sobrecarregar o texto e retardar a leitura, procurou-se evitar anotações excessivas, as longas introduções estabelecendo paralelismos de versões diferentes, com referências aos empréstimos da literatura pagã, filosófica, religiosa, jurídica, às infindas controvérsias sobre determinados textos e sua autenticidade. Procurou-se fazer com que o resultado dessa pesquisa original se traduzisse numa edição despojada, porém, séria.




      Cada obra tem uma introdução breve, com os dados biográficos essenciais do autor e um comentário sucinto dos aspectos literários e do conteúdo da obra suficientes para uma boa compreensão do texto. O que interessa é colocar o leitor diretamente em contato com o texto. O leitor deverá ter em mente as enormes diferenças de gêneros literários, de estilos em que estas obras foram redigidas: cartas, sermões, comentários bíblicos, paráfrases, exortações, disputas com os heréticos, tratados teológicos vazados em esquemas e categorias filosóficas de tendências diversas, hinos litúrgicos. Tudo isso inclui, necessariamente, uma disparidade de tratamento e de esforço de compreensão a um mesmo tema. As constantes, e por vezes longas, citações bíblicas ou simples transcrições de textos escriturísticos devem-se ao fato de que os Padres escreviam suas reflexões sempre com a Bíblia numa das mãos.




      Julgamos necessário um esclarecimento a respeito dos termos patrologia, patrística e Padres ou Pais da Igreja. O termo patrologia designa, propriamente, o estudo sobre a vida, as obras e a doutrina dos pais da Igreja. Ela se interessa mais pela história antiga, incluindo também obras de escritores leigos. Por patrística se entende o estudo da doutrina, das origens dessa doutrina, suas dependências e empréstimos do meio cultural, filosófico, e da evolução do pensamento teológico dos Pais da Igreja. Foi no século XVII que se criou a expressão “teologia patrística” para indicar a doutrina dos Padres da Igreja distinguindo-a da “teologia bíblica”, da “teologia escolástica”, da “teologia simbólica” e da “teologia especulativa”. Finalmente, “Padre ou Pai da Igreja” se refere a escritor leigo, sacerdote ou bispo, da antiguidade cristã, considerado pela tradição posterior como testemunho particularmente autorizado da fé. Na tentativa de eliminar as ambiguidades em torno dessa expressão, os estudiosos convencionaram em receber como “Pai da Igreja” quem tivesse estas qualificações: ortodoxia de doutrina, santidade de vida, aprovação eclesiástica e antiguidade. Mas os próprios conceitos de ortodoxia, santidade e antiguidade são ambíguos. Não se espere encontrar neles doutrinas acabadas, buriladas, irrefutáveis. Tudo estava ainda em ebulição, fermentando. O conceito de ortodoxia é, portanto, bastante largo. O mesmo vale para o conceito de santidade. Para o conceito de antiguidade, podemos admitir, sem prejuízo para a compreensão, a opinião de muitos especialistas que estabelece, para o Ocidente, Igreja latina, o período que, a partir da geração apostólica, se estende até Isidoro de Sevilha (560-636). Para o Oriente, Igreja grega, a Antiguidade se estende um pouco mais, até a morte de S. João Damasceno (675-749).




      Os “Pais da Igreja” são, portanto, aqueles que, ao longo dos sete primeiros séculos, foram forjando, construindo e defendendo a fé, a liturgia, a disciplina, os costumes e os dogmas cristãos, decidindo, assim, os rumos da Igreja. Seus textos se tornaram fontes de discussões, de inspirações, de referências obrigatórias ao longo de toda tradição posterior. O valor dessas obras que agora Paulus Editora oferece ao público pode ser avaliado neste texto: “Além de sua importância no ambiente eclesiástico, os Padres da Igreja ocupam lugar proeminente na literatura e, particularmente, na literatura greco-romana. São eles os últimos representantes da Antiguidade, cuja arte literária, não raras vezes, brilha nitidamente em suas obras, tendo influenciado todas as literaturas posteriores. Formados pelos melhores mestres da Antiguidade clássica, põem suas palavras e seus escritos a serviço do pensamento cristão. Se excetuarmos algumas obras retóricas de caráter apologético, oratório ou apuradamente epistolar, os Padres, por certo, não queriam ser, em primeira linha, literatos, mas, arautos da doutrina e moral cristãs. A arte adquirida, não obstante, vem a ser para eles meio para alcançar esse fim. (…) Há de se lhes aproximar o leitor com o coração aberto, cheio de boa vontade e bem-disposto à verdade cristã. As obras dos Padres se lhe reverterão, assim, em fonte de luz, alegria e edificação espiritual” (B. Altaner e A. Stuiber, Patrologia, São Paulo, Paulus, 1988, pp. 21-22).
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       INTRODUÇÃO




      Bento Silva Santos




      Dentro do arco temporal que determina o crepúsculo da filosofia greco-pagã e, consequentemente, a sucessiva expansão do Cristianismo, ou seja, entre os anos 313 (edito do imperador Constantino) e 529 (fechamento da Academia neoplatônica de Atenas), destaca-se no Oriente cristão a figura ímpar de S. Gregório de Nissa (c. 335-394), que, dos três capadócios – S. Basílio Magno (330-379) e S. Gregório Nazianzeno (c. 329-390) –, se mostrou o mais “filósofo” de todos1 ou, segundo outros, “o filósofo sobre a cátedra episcopal”.2 Entre esses três homens excepcionais que a Capadócia no século IV deu à Igreja, S. Gregório de Nissa ficou esquecido durante séculos,3 embora seja considerado o mais dotado para a especulação filosófica. Faltavam-lhe as qualidades de poeta e orador do Nazianzeno ou o dinamismo de ação de seu irmão Basílio.4 Quando, em 372, se submeteu forçosamente5 ao episcopado em Nissa, nota-se que Gregório talvez não fosse talvez muito adaptado ao cargo episcopal, precisamente pela falta de espírito prático, sendo, antes de tudo, uma mente especulativa, pouco afável, mais propenso, diferentemente de seu irmão Basílio, à atividade literária do que à política, e capaz, diferentemente do Nazianzeno, de aplicar-se constante e sistematicamente à teologia, ao estudo ascético, místico e exegético.




      Mas o leitor poderia perguntar-se: quem de fato foi S. Gregório de Nissa? Um bispo? Um teólogo? Um pensador? Um asceta? Um místico? Um exegeta? As numerosas obras, importantes e originais, de caráter polêmico, expositivo, doutrinal e exegético, confirmam a figura poliédrica de S. Gregório de Nissa. Ele soube sintetizar harmonicamente a visão do homem propriamente bíblica com os elementos mais interessantes do pensamento de algumas das figuras entre as mais importantes da cultura filosófica precedente, tais como Platão, Aristóteles, Posidônio, Galeno e Orígenes.




      Neste volume da coleção “PATRÍSTICA”, pela primeira vez em tradução brasileira, o leitor tem acesso a três das mais significativas obras do grande Capadócio, a saber: A Criação do homem – A Alma e a ressurreição – A Grande Catequese.6 Para compreender a vida e o pensamento de S. Gregório de Nissa, impõe-se discorrer sobre sua vida7 e sobre o conteúdo das obras aqui traduzidas.




      I. Vida




      Exatamente como sucede com as biografias de outros Padres da Igreja, a reconstrução da vida de S. Gregório de Nissa também não é coisa fácil. Alguns dados biográficos, dispersos e ocasionais, encontram-se na correspondência de seu irmão Basílio, de seu amigo Gregório de Nazianzo, nas obras e nas cartas do próprio S. Gregório de Nissa. Assim, em razão da escassez da documentação, esboçaremos brevemente as suas origens familiares, a sua formação retórica e filosófica, o episcopado e, por fim, os últimos anos de sua vida.




      A. A família de Gregório




      Descendente de família nobre, rica e profundamente cristã, os avós paternos de S. Gregório de Nissa residiam na região do Ponto. Sabe-se que Macrina, avó paterna, confessara diversas vezes a fé cristã durante a perseguição do imperador Diocleciano; por essa razão, foi obrigada a refugiar-se com a família, durante sete anos, nas florestas do Ponto. Originária da Capadócia (no coração da Ásia Menor), a família materna era também repleta de bens e honras. Embora não seja considerado mártir, o avô foi condenado à morte por ter provado a ira do imperador. O pai chamava-se Basílio e exercia a função de retórico, provavelmente em Neocesareia. A mãe chamava-se Emélia. O casal teve nove filhos: quatro homens e cinco mulheres. Conhecemos com segurança o nome da filha mais velha, Macrina, que escolhera a vida monástica e sobre a qual seu irmão Gregório escreveu uma biografia, e uma outra filha, provavelmente chamada Teosébia. Os quatro homens são, em ordem cronológica, Basílio, que será bispo de Cesareia, Naucrácio, que escolheu uma vida ascética nas montanhas do Ponto, Gregório, que será bispo de Nissa, e Pedro, que se tornará bispo de Sebaste.




      B. Infância e educação (335-355)




      Embora seja difícil determinar com precisão absoluta, a data do seu nascimento pode situar-se por volta do ano 335, provavelmente no Ponto, em Neocesareia. Iniciando sua educação em família sob forte influência da mãe, da avó e especialmente da irmã Macrina, a quem chamava de “mestra” (didaskalos), Gregório seguiu o ciclo habitual da paideia antiga adquirindo bom conhecimento da literatura clássica e dominando perfeitamente a retórica. A sua obra testemunha que foi influenciado sobretudo pela Segunda Sofística, conforme mostrou com grande propriedade L. Méridier no início do século XX.8 Particularmente significativa é a sua vasta formação filosófica, tendo lido Platão, Aristóteles, os estoicos, Plotino, Posidônio de Apameia e outros. A julgar pelo influxo de Galeno, é muito provável que tenha estudado profundamente medicina.9 A ligação da família com a Capadócia torna bastante provável o prosseguimento dos estudos em Cesareia, “metrópole da eloquência”.




      C. Vida anterior ao episcopado (355-372)




      Na época em que conclui seus estudos, Gregório observa um imenso movimento espiritual que se esboça em sua família; ele presencia as opções de seus irmãos que aderiram a uma forma de vida monástica retirada, mas, mesmo que tenha sido instado pela sua família a trilhar o mesmo caminho da vida monástica, como sugere uma carta de Basílio a Gregório de Nazianzo, ele escolheu a profissão de retórico e a exercia juntamente com a função de leitor, duas funções que não eram incompatíveis na época em que viveu. Como sabemos pela obra Sobre a Virgindade, sobretudo no capítulo III, e por uma carta que S. Gregório de Nazianzo lhe escrevera, expressando o seu pesar pela morte de Teosébia, Gregório contraiu o matrimônio, e confessa estar “separado por uma espécie de abismo desse título de glória da virgindade”. Na época, o casamento não constituía impedimento à sagração episcopal. Nada se sabe se Gregório teve eventuais filhos em seu casamento. Mesmo casado, Gregório não perde os contatos com a família e com os ambientes monásticos. Durante esse período, adquiriu uma autêntica cultura teológica, lendo não somente a Bíblia, mas também Fílon de Alexandria, Orígenes e outros teólogos. Manifesta também interesses por questões eclesiais. Seu irmão Basílio repreende-lhe em uma carta, definindo-o diakonos anaxiopistos, o que foi traduzido como “ministro indigno de fé”. A propósito dessa tradução, Pierre Maraval pergunta-se: o termo diákonos não poderia significar que Gregório agora se tornou diácono? Seja como for, a carta revela que Gregório tomou parte nas vicissitudes do irmão Basílio, pois nesta ocasião Gregório começou a escrever o seu primeiro grande tratado, a pedido de seu “piíssimo bispo e pai”.10




      D. Bispo de Nissa (372-depois de 390)




      Só dispomos de parcas informações diretas sobre a designação de Gregório ao episcopado. Na eleição de Gregório, mesmo admitindo que a participação dos habitantes da pequena cidade de Nissa tenha sido determinante, seu irmão Basílio foi o ator principal e fundamental, o que explica talvez o fato de que um dos motivos invocados para a deposição de Gregório em 376 tenha sido o de uma eleição irregular. Gregório não teve outra opção senão a de aceitar a determinação do irmão para o episcopado de Nissa em 372, tendo sido eleito em um período durante o qual o imperador Valente deixava ainda em paz o irmão Basílio, de quem necessitava por causa de suas relações políticas com o reino da Grande Armênia. Nos primeiros anos de episcopado (372-375), Gregório certamente não sofreu imediatamente problemas de política religiosa, mas procurou exercer um papel no debate trinitário, nem sempre como teria esperado o seu metropolita: seu irmão Basílio lamenta em uma carta de 372 que o irmão “reúne sínodos em Ancira e não deixa nenhuma ocasião de criar-nos dificuldade”. Enquanto Gregório deseja provavelmente conciliação com os sequazes de Marcelo de Ancira, Basílio, porém, desejava “expulsar a heresia de Marcelo, enquanto molesta, nociva e contrária à fé sã”.11 As discórdias que agitavam Nissa conduziram à deposição da sé episcopal e ao subsequente exílio de Gregório de 376 até 378. Em um sínodo de bispos omeus em Ancira, foi citado para comparecer diante desse tribunal sob dupla imputação: malversação de bens eclesiásticos e irregularidade na ordenação ao episcopado. Na primavera de 376, Demóstenes convoca um Sínodo provincial de “gálatas e pônticos” que depõe Gregório e nomeia um sucessor para Nissa. Ele é então condenado pelo magistrado ao exílio. Este não durou muito, pois fora revogado ou pelo próprio Valente, quando deixou Antioquia em 377, ou por Graciano, depois da morte de Valente em 378. Gregório retorna então a Nissa, e esse retorno assinala uma nova etapa na vida de Gregório. O irmão Basílio morrerá em setembro de 378 e Gregório, que assistiu às suas exéquias, prolongará em diversas esferas a obra do irmão, participando ativamente na vida das Igrejas pônticas, escrevendo tratados dogmáticos ou espirituais que defendem, continuam ou aprofundam os trabalhos do irmão, mesmo quando elabora uma obra original.




      Enquanto pastor de Nissa, Gregório faz inúmeras viagens, participando de vários concílios para resolver querelas arianas, nicenianas e sabelianas, todas de caráter doutrinal. Gregório assumiu conscientemente os deveres do pastor de uma Igreja local, pregando e envolvendo-se com problemas concretos da sua comunidade. Foi também um organizador da vida cultural de sua Igreja. Vários sermões confirmam que Gregório teria introduzido em sua Igreja novas festas litúrgicas – a Ascensão, Natal, as festas de S. Estêvão e dos Apóstolos. Por fim, um aspecto relevante de sua atividade pastoral consistiu na função exercida junto às comunidades monásticas de sua cidade. É pensando em tais comunidades que escreveu os seus grandes tratados espirituais e, provavelmente diante delas, pronunciou as suas homilias sobre os Salmos, sobre o Eclesiastes, sobre o Cântico dos Cânticos.




      E. Últimos anos de vida (382-depois de 394)




      Nos últimos anos de vida, S. Gregório teve uma intensa atividade literária, como o comprovam as suas inúmeras obras, e, através de suas cartas, conhecemos particularmente algumas de suas atividades ou de suas vicissitudes. Muito provavelmente, S. Gregório de Nissa dedicou-se nos últimos anos mais à vida monástica do que a atividades teológicas ou pastorais. Enquanto a sua ação pastoral é reduzida, aumenta a vida de meditação, escrevendo as suas obras mais profundas: De perfectione (Sobre a perfeição), De professione christiana (A profissão cristã), Homiliae in Canticum Canticorum (Homilias sobre o Cântico dos Cânticos), De vita Moysis (A Vida de Moisés) e De instituto Christiano (A vocação cristã). É seguro que Gregório esteve presente no Concílio de Constantinopla em junho de 383, porque nessa ocasião pronunciou diante do povo reunido o discurso “Sobre a divindade do Filho e do Espírito Santo” (De Deitate Filii et Spiritus Sancti). No ano de 385, Gregório pronunciou em Constantinopla a oração fúnebre pela pequena princesa Pulquéria, filha de Teodósio I, e pouco depois, a oração pela mãe, a primeira esposa de Teodósio, Aelia Flácila Augusta.12 Ele também encontrou a célebre diaconisa Olímpia, a quem endereçou “As homilias sobre o Cântico dos Cânticos”, obra seguramente composta em seus últimos anos de vida, ou seja, depois de 391 e talvez até mesmo depois do ano 394. A data exata de sua morte é desconhecida, mas provavelmente podemos situá-la em torno de 394-395.




      II. As obras: A criação do homem – A alma e a ressurreição – A Grande Catequese




      Como se pode entrever através da síntese biográfica, na obra vastíssima de S. Gregorio de Nissa é possível descortinar múltiplos e diferentes interesses, que revelam uma cultura filosófica profunda. Nela encontramos ao mesmo tempo o reflexo de sua própria personalidade, de suas preocupações de pensador, bem como a sua vocação de polemista, de homem de Igreja, de pregador e de místico. As obras aqui traduzidas se enquadram em dois tipos de escritos: obras dogmáticas e exegéticas. De um lado, S. Gregório de Nissa aparece envolvido no ataque e na refutação da heresia, partindo de sua cultura filosófica com o objetivo de conciliá-la com a revelação cristã. Nesse sentido, ele escreveu textos dogmáticos, dos quais os mais importantes são os seguintes: Contra Eunomium (Contra Eunômio), Oratio catechetica magna (A Grande Catequese), Dialogus de anima et resurrectione (Diálogo sobre a alma e a ressurreição). De outro lado, S. Gregório de Nissa nos legou também escritos exegéticos. Neles, a exegese adquiriu fisionomia peculiar a partir da articulação de temas filosóficos e bíblicos. No âmbito exegético, S. Gregório de Nissa é devedor de Orígenes. Nesse grupo, portanto, estão as obras fundamentais de S. Gregório de Nissa: Apologia in Hexaëmeron (Apologia ao Examerão), De hominis opificio (A criação do homem), De vita Moysis (A vida de Moisés), Homiliae in Canticum Canticorum (Homilias sobre o Cântico dos Cânticos). Nessas e nas demais obras de S. Gregório de Nissa, encontramos facilmente as fontes de seu pensamento desde a cultura clássica, passando pela inspiração bíblica, até a especulação judeu-cristã.




      Quanto aos influxos filosóficos em S. Gregório de Nissa, convém fazer algumas observações. Da tradição filosófica contemporânea – de Plotino e, sobretudo, como para o Ocidente latino, de Porfírio de Tiro –, Gregório tem grande conhecimento e, graças à sua formação retórica, era capaz de utilizar habilmente a linguagem da tradição platônica, assaz rica de imagens, de símbolos, de metáforas, que foram paulatinamente se condensando em citações standard.13 Do ponto de vista da investigação histórica, a utilização do patrimônio espiritual clássico está ligada, portanto, à questão da importância das fontes de cultura filosófica em S. Gregório de Nissa. A concepção normativa do Cristianismo possui nisso um influxo decisivo. Igor Pochoshajew sublinhou essencialmente que as categorias modernas de platonismo e cristianismo não correspondem à autocompreensão do tempo de Gregório; por essa razão, o valor eurístico dessas categorias é escasso. No tempo de Gregório, não havia uma separação sistemática entre filosofia e teologia. A utilização seletiva do patrimônio intelectual de diferentes sistemas de pensamento correspondia ao método de trabalho daquele tempo. Para definir o significado dos empréstimos filosóficos em S. Gregório de Nissa, são determinantes sua formulação pessoal do problema e o contexto do escrito em questão.14




      Uma vez feitas tais considerações, passemos ao exame do conteúdo das obras aqui traduzidas.




      A. A criação do homem: estrutura e conteúdo




      Na obra A Criação do homem,15 S. Gregório de Nissa elabora uma concepção coerente acerca do homem segundo uma imagem do mundo articulada, em conformidade às orientações de uma visão ontológica de cunho platônico que constitui o pano de fundo unitário no qual se desdobram os diversos problemas abordados. É, portanto, a partir deste horizonte unitário que podemos compreender o homem, a sua estrutura metafísica, o seu papel na criação e o significado último de sua existência em relação ao Deus criador. Segundo Pierre Maraval, a obra foi oferecida por S. Gregório de Nissa ao seu irmão Pedro (quando ainda não era bispo de Sebaste) para a Páscoa de 379. Portanto, foi composta entre a morte de seu irmão Basílio (setembro de 378) e o mês de abril de 379.16




      Em vez de uma distinção rígida entre diferentes partes, o texto apresenta, antes de tudo, uma “composição dramática”, segundo Jean Laplace,17 justamente porque, quando aborda o destino da humanidade, de nossa fé, S. Gregório de Nissa nos envolve em grande mistério que toca o mais profundo de nosso ser. Verdade é que ele não coloca nenhum ator em cena, mas certamente seu tratado sobre a criação do homem segue o ritmo de um drama. A fé, enquanto ponto de partida da reflexão de S. Gregório de Nissa, não suprime o “drama” de nossa existência que, em sua estrutura originária, vivia em comunhão com Deus sem o pecado, mas ela o associa a dimensões cósmicas, no sentido de que há uma misteriosa afinidade entre o antro-
 pos (homem) e o kosmos (mundo): como bem observou Maria Cândida, no conjunto da obra de S. Gregório de Nissa, “o estudo do homem não aparece como tema meramente científico ou metafísico... [ele] está empenhado na busca dum ideal e das formas paidemáticas de sua realização. Por isso, a sua especulação antropológica, embora dispersa e fragmentada, estrutura-se numa lógica interna, onde encontra constância e sentido”.18 No caso de nosso texto, o homem será definido em sua dualidade corpórea e espiritual, na estruturação de um misterioso composto: em virtude da sua constituição ontológica, o homem pertence contemporaneamente aos dois mundos: ao mundo inteligível, pela sua alma, “que é de natureza e de estirpe semelhante às potências celestes”,19 e ao mundo sensível, pelo seu corpo. Nesse sentido, o homem foi criado composto de uma alma e de um corpo, a fim de que pudesse participar seja dos bens inteligíveis, seja dos bens sensíveis: criando o homem, Deus “lança nele dois princípios de criação, misturando o terreno com o divino, para que, através de ambos, haja de modo congênere e familiar o desfrutamento de um ou do outro: de Deus, através de sua natureza divina, e dos bens terrenos, através da sensação que é da mesma espécie desses bens”.20




      Passemos então à “composição dramática” de nosso tratado.




      a) O plano divino (capítulos 1 a 15)




      No primeiro ato do drama, temos a apresentação do plano divino: o homem, por seu duplo parentesco com Deus e com o universo, é mediador na criação. A grandiosidade de sua constituição primeira é expressa por estas palavras da Escritura: “Deus fez o homem à sua imagem” (Gn 1,26). Gregório se compraz então em procurar os sinais dessa nobreza e, desse modo, ele descreve nossa dominação sobre o mundo material, vegetal e animal. Em seguida, apresenta o universo em evolução, tendendo para o homem, como se caminhasse em direção à sua razão última, onde tudo é levado à perfeição: “O homem foi criado no final, depois das plantas e dos animais”. Portanto, essa observação do capítulo VIII deixa entrever a ideia que S. Gregório de Nissa possui sobre a evolução do mundo em direção ao ser mais perfeito. Todos os traços de nosso ser, nossa constituição sem defesas naturais, nossa estatura ereta, nossas mãos, a atividade e a diversidade dos sentidos, a unidade e a independência da inteligência, a união da alma com o corpo, tudo em nós, do exterior ao interior, faz eco à palavra divina: “O homem é imagem de Deus” (Gn 1,26). Ainda que se observe uma mesma linha de evolução, “a planta, o animal e o homem” são irredutivelmente distintos. Há entre eles “continuidade e descontinuidade”. A natureza segue uma ordem regular e, ao mesmo tempo, avança por patamares sucessivos. Assim, o homem, que é espírito na matéria, é o termo último de uma série. Cada elemento superior é irredutível aos elementos inferiores: “nessa dualidade, reaparece o mistério da prioridade (archē) e da posterioridade (télos) do espiritual. O homem é o primeiro em Deus que vê o fim; ele está presente em potência nos primeiros esboços da criação, ainda que de fato ele apareça no final (teleutaios)”. Portanto, no plano divino, só o homem é imagem de Deus; o universo foi criado em atenção ao homem. Nesse sentido, o homem não é um elemento a mais do universo, mas o elemento-chave e o que lhe confere sentido precisamente por seu caráter de imagem de Deus.21




      Entretanto, essa maravilhosa unidade e harmonia do Universo, obra do Logos, deixa entrever uma inquietude. Em nosso universo, a luz só chega à criação através do olhar do homem e pela mediação de sua liberdade. Suponhamos uma sequência de espelhos transmitindo um ao outro o raio luminoso. O primeiro é móvel e livre. Se ele se volta em direção ao sol, recebe o raio e o transmite até o último espelho. Acontece, porém, que o espelho, satisfeito com sua beleza, se desvia da fonte, se obscurece e mergulha nas trevas aqueles que dele conservam seu brilho. Assim é o homem: este fixa o seu olhar em Deus? Ele recebe o esplendor divino e o irradia para as criaturas. Ele inclina seu coração em direção à matéria? Seu olhar, privado do brilho vindo do alto, conduz o mundo à sua deformidade. O universo em suspense aguarda, portanto, a escolha do homem que, pela direção de seu olhar, propagará na obra de Deus a luz ou as trevas. Essa cena trágica latente na criação está compreendida até o fim deste primeiro ato. A visão do homem como ponto de convergência entre o espírito e a matéria e seu caráter único de imagem de Deus comportam a convicção de que o homem não está encerrado no universo, mas está aberto para a intimidade com Deus. Se o homem carrega em si mesmo os elementos do universo, é para exercer sua função de mediador, para que conduza a Deus todo o universo. Esse fato é a expressão de uma lei geral no plano criador: a matéria tende para o espírito.




      b) A condição originária do homem: imagem de Deus (capítulos 16-20)




      A crise latente exposta no primeiro ato sobressai com violência no capítulo XVI (“Considerações sobre a palavra de Deus: ‘Façamos o homem à nossa imagem [eikóna] e semelhança [homoíōsin]”), início do segundo ato: o homem, em sua condição presente, não pode ser o que ele é por natureza: imagem de Deus, segundo o célebre texto de Gn 1,26. A propósito do termo imagem (eiko¯ n), S. Gregório de Nissa cita 15 vezes Gn 1,26 e 17 vezes o texto de Gn 1,27, em sua maioria, em nossa obra. Esses textos do Gênesis são lidos à luz da teologia da filiação como teologia da imagem: a narração da criação recorre ao “segundo a imagem” para expressar sinteticamente com uma só palavra aquela bondade e plenitude de bens naturais que o desígnio divino previa para o homem já desde o princípio. Nessa teologia da imagem, Gregório de Nissa introduz um princípio dinâmico fundamental, que liga inseparavelmente antropologia e escatologia, ser e existência do homem, relacionando o desejo do Eterno inato no homem mesmo com o eiko¯ n originário.22




      Para desatar a crise do homem que perdeu a sua condição originária de ser imagem de Deus, S. Gregório de Nissa eleva o discurso a uma dimensão cósmica com o objetivo de situar a humanidade na “potência presciente do Deus do universo”. Nessa atividade que “abarca o todo” e “onde não há nem passado nem futuro”, ele a considera como um só homem ou um só corpo em Cristo Jesus. Não se trata do Adão individual, mas do “homem universal”, da “imagem perfeita”, criada em Deus “desde a origem”, como assevera o próprio S. Gregório de Nissa: “Assim, eu penso que em um só corpo está contido todo o conjunto (pleroma) da humanidade, graças à força da presciência que Deus tem sobre todas as coisas. É isso que ensina a Sagrada Escritura quando diz ‘Deus fez o homem e à imagem de Deus o fez’”.23 A referência à presciência e à potência divina elimina toda possibilidade de interpretar o texto de Gênesis no sentido de uma prioridade cronológica. Isso sugere que, de algum modo, Deus antecipa em seu ato criador aquilo que, em seguida, o curso do tempo paulatinamente manifestará. A primeira criação do pleroma humano é, portanto, distinta da criação do Adão histórico, na qual se deu a distinção dos sexos, sem que, porém, o pecado estivesse presente, porque acontece antes da queda, e a graça preservava os primogênitos.24




      Lançando o seu olhar sobre o desmembramento das gerações, S. Gregório de Nissa descobre, na falta inicial, a causa de nossa condição presente. Deus, observando o uso que faríamos, no tempo, de nossa liberdade de criatura, não muda na eternidade o desígnio que imaginou sobre nós; assim, Gregório de Nissa fala de uma dupla criação, narrada nos primeiros capítulos do Gênesis, e apresenta essa teoria como pura hipótese. Ele distingue assim entre a criação da humanidade em sua perfeição, no princípio (en archē), e a criação dos seis dias: a primeira criação corresponde ao momento eterno e indivisível no qual Deus abarca em seu conjunto todo o universo; portanto, indica a preexistência intencional do conjunto dos homens na mente divina; a segunda criação – que é a dos seis dias – é o desenvolvimento ordenado no tempo do plano de Deus, tal como é narrada no Gênesis. Portanto, a primeira criação seria o plano divino existente na eterna eleição divina; a segunda criação é a execução desse plano no contexto do sofrimento e da vida animal. Ora, o trágico de nossa situação presente consiste no fato de que, sendo divinos pela natureza, fomos condenados a um modo de vida comum com os animais. Deus não criara o homem para gozar desses bens imperfeitos aos quais damos atenção através dos sentidos. Ele colocou o homem no Paraíso para colher o fruto da árvore da vida – esta árvore de “todo bem”, que é a posse de Deus mesmo. Mas o olhar do homem se desviou, deixando-se atrair pela árvore portadora do fruto promíscuo e cujo fim é a morte. A partir do momento em que se come este fruto que conduz à morte, o homem vagueia longe da imagem, “e assim a imagem não reside senão nas partes mais sublimes de nosso ser; as coisas tristes e dolorosas da vida nada têm a ver com nossa semelhança com o divino”. Tal seria o terceiro ato do drama: nossa vida em nossa condição presente e no vir a ser real.




      c) O retorno à condição de imagem de Deus (capítulos 21-22)




      A comparação de nosso estado presente com nossa miséria atual introduz um novo episódio: a humanidade perdeu a esperança de tornar-se o que ela é na presciência divina? Mesmo admitindo que os santos e as almas avançadas na virtude tenham conquistado nossa natureza primitiva, pergunta-se: os demais cristãos conhecerão o caminho do retorno? Um canto novo emerge aqui, um ritmo novo se revela, e este quarto ato do drama poderia intitular-se precisamente o retorno à imagem. Nele, Gregório de Nissa desenvolve os princípios do capítulo XVI sobre as duas criações; mas ele as leva até as últimas consequências: o mal não é tão forte que possa sobrepujar a potência do bem. A humanidade no mal aperfeiçoa sua experiência. No final dos tempos, a imagem resplandecerá em sua beleza. Até este momento, devemos ter paciência perante esta breve demora trazida à realização de nossa alegria. Nossa natureza originária de imagem, já desejada por Deus desde o início, não nos é tirada, mas, enquanto ela teria podido chegar, com um piscar de olhos, à sua plenitude, por causa do pecado inicial, ela inicia este retorno à condição de imagem, através do sofrimento e do tempo, onde a natureza progride até o número exatamente previsto por Deus. No fim dos séculos, ela atingirá sua perfeição com a mesma certeza de que a colheita aparece no verão depois da sementeira do inverno. Então, a humanidade sairá deste ciclo animal e ela mesma se tornará uma perfeita “imagem de Deus”. Não se deve perder a esperança, pois é certo que Deus cumprirá o seu desígnio salvífico. Uma vez destruída a morte, que é o “último inimigo de Deus” (1Cor 15,26), e eliminado completamente o mal, a Divina Beleza, à imagem da qual fomos criados no princípio, brilhará única em todos. Segundo S. Gregório de Nissa, a salvação consiste justamente na restauração da imagem originária, enquanto a nova criação nada mais é do que a reconstituição do homem autêntico, isto é, do homem à imagem e semelhança de Deus, realizada no mistério pascal de Cristo, modelo da própria criação. Assim, à luz desta relação entre redenção e escatologia, S. Gregório de Nissa deixa-nos uma grandiosa esperança: “É preciso assegurar-nos antecipadamente a graça que deve vir pela excelência de nossa vida”.




      d) Deus, o mundo e a fé cristã (capítulos 23 a 30)




      Os últimos capítulos da obra constituem uma visão serena sobre este mundo presente que, pela fé (cf. Gn 1,1), sabemos ser finito e não eterno. Enquanto o conjunto do livro esboçaria o drama da humanidade na alma do crente, o fim se endereça especialmente “àqueles de fora”. A esperança cristã da salvação escatológica lhes parece inverossímil. Gregório de Nissa parte da fé cristã e não hesita em colocar nossas esperanças no mais alto patamar e em afirmar até mesmo a restauração da matéria por ocasião da salvação escatológica, na qual haverá o retorno de todas as coisas bem. O universo sensível não é obstáculo para a salvação da alma, pois ele também será transformado pela potência divina. Algumas questões emergem aqui sem conexão direta com os capítulos precedentes: o problema da matéria na ressurreição (caps. 23-24), o problema da união da alma e do corpo e da criação da alma (caps. 27-28). O próprio Gregório de Nissa, no capítulo 30, reconhece as digressões feitas ao longo do tratado: “Mas o nosso discurso muito se afastou dos argumentos precedentes, aplicando-se às obras da natureza, tentando descrever como e de quais elementos é composto cada parte de nosso ser, aquelas que são feitas para assegurar a vida, aquelas que são feitas para seu bem-estar e tudo o que pode ainda figurar em nossa primeira divisão”. Seja como for, ele afirma incessante o caráter indestrutível da imagem, pois Deus não pôde criar para destruir. A natureza humana foi dilacerada desde a origem por causa do pecado e, em vez de atingir imediatamente sua perfeição, só poderá alcançá-la paulatinamente, como uma semente que se desenvolve através do tempo e do sofrimento. Mas o velho homem não cessa de despojar-se, e a imagem, em cada um e em todos, aparecerá, no tempo determinado por Deus. O sentido mais profundo deste drama da fé, que se tronou o drama da própria humanidade, só é captado quando o homem deixa-se penetrar pelo mistério divino para sair do ciclo animal e tornar-se uma perfeita “imagem de Deus”, como convida o próprio Gregório de Nissa na conclusão da obra: “Retornemos, portanto, todos àquela divina beleza na qual Deus no princípio criou o homem, dizendo: ‘Façamos o homem à nossa imagem e semelhança’”.




      B. A alma e a ressurreição: estrutura e conteúdo25




      Desde o artigo programático de Michele Pellegrino (1903-1986) de 1938,26 é lugar-comum afirmar a existência de paralelos entre o diálogo A Alma e a ressurreição e o Fédon platônico.27 Conhecido como o “Fédon cristão” (Ch. Apostolopoulos), o Diálogo se desenvolve no dia anterior à morte de Macrina, que era venerada por Gregório como “santa” e “mestra”, em uma explícita e desejada analogia com o Sócrates do Fédon, que discute sobre a imortalidade da alma antes de beber cicuta. Assim, tanto no limiar do Fédon como na cena introdutória do diálogo, o tema dominante é a morte. De um lado, no Fédon, Platão descreve as convicções de Sócrates acerca da imortalidade da alma antes do fim trágico de seu mestre. De fato, a morte para Platão no Fédon não é especulação abstrata, mas um “exercício de morte”, uma vez que a morte se define como a separação da alma e do corpo.28 De outro lado, Gregório de Nissa, profundamente abalado pela morte do irmão Basílio, se dirigiu à sua “irmã e mestra” Macrina para procurar consolação. Mas, ao vê-la, a sua dor tornou-se mais aguda, “uma vez que ela fora atingida por uma doença mortal”.29 Todavia, diante da morte, Macrina não emerge como uma pessoa tomada de pavor ou resignada, porque tal atitude, segundo as palavras de S. Paulo, é própria somente daqueles que não têm nenhuma esperança.




      Em relação à cronologia desta obra, podemos dizer o seguinte: o diálogo situa-se certamente depois da morte de Macrina (julho de 379). Segundo a datação mais provável, S. Gregório de Nissa a escreveu entre o final do ano 380 (ou talvez de 383) e 386.




      Quanto ao tratado propriamente dito, S. Gregório de Nissa não estabeleceu nenhuma divisão formal em capítulos; por isso, preferimos evidenciar o encadeamento dos temas que nos parecem mais óbvios, ainda que em alguns pontos tal procedimento seja passível de discussão. Assim, após a exposição das circunstâncias do diálogo, o tratado poderia ser dividido tematicamente em seis partes.30




      a) Prólogo: circunstâncias do diálogo e início do debate




      A cena inicial do diálogo é a visita de Gregório31 a sua irmã Macrina, que consola seu irmão porque está perplexo diante da morte, e ele se interroga sobre a alma e seu destino. As respostas dadas são insatisfatórias: de um lado, a Escritura requer a fé, mas não oferece nenhuma explicação racional ao intelecto humano; de outro lado, a filosofia grega, mesmo procedendo racionalmente, não parece apresentar elucidações satisfatórias. Os interlocutores iniciam, portanto, um debate de cunho fortemente dramático: o fortalecimento e a precisão da doutrina (dogmatos akríbeia) da permanência da alma é uma premissa fundamental para que se possa viver uma vida virtuosa; a metodologia do debate se desdobra no sistema contraposição/antítese-solução, baseado na objeção e resolução, que será desenvolvido ao longo de todo o diálogo.




      b) Natureza espiritual da alma e sua permanência depois da morte




      Uma vez o corpo dissolvido em seus elementos após a morte, a questão inicial colocada é a localização da alma: se esta é da mesma natureza que o corpo, ela então perece; se é diferente, ela não pode ser encontrada, porque é inexistente. A resposta vai de encontro ao materialismo de Epicuro, que era incapaz de conceber alguma coisa além dos objetos sensíveis, e que recusava, portanto, a existência de realidades inteligíveis e incorpóreas. Na verdade, a alma pode e deve existir – do contrário, a vida é inanimada – e ela é imperecível, justamente porque difere do corpo tanto quanto Deus é diferente do mundo. Duvidar da existência da alma implica colocar em dúvida a de Deus. Ora, a existência de Deus é amplamente demonstrada pela harmonia do universo. O homem está, enquanto microcosmo, em uma posição análoga àquela de Deus e do universo.




      c) Natureza da alma




      Nesta altura do diálogo, emerge uma definição dada e demonstrada da alma: ela é uma realidade incriada, viva, intelectiva, princípio de conhecimento sensível em um corpo composto de elementos reunidos. A partir da comparação com a medicina, com a astronomia e com outras ciências indutivas, evocadas brevemente no diálogo, Gregório de Nissa mostra não somente que a alma é uma potência intelectiva que anima o corpo, mas também que os órgãos dos sentidos são instrumento da alma. Em seguida, ele apresenta uma objeção, negando que seja preciso uma alma para animar a matéria, como, por exemplo, os autômatos, que não possuem alma. A resposta consiste em que tal objeto pressupõe uma capacidade de invenção, o que demonstra o exemplo do instrumento de música (um órgão hidráulico?). Do contrário, não há forma de arte espontânea: a alma, portanto, existe, e é uma realidade invisível. Se a alma não é do âmbito da matéria, o que ela é, afinal? Tanto Deus como alma não provêm de dados sensíveis, e a alma e Deus, definidos negativamente, não são idênticos, mas semelhantes: a alma é criada; Deus, incriado; a alma reflete Deus como um espelho o sol. As relações Deus-mundo e alma-corpo são as mesmas. Uma vez que a alma é misturada ao corpo como Deus está presente no mundo, como compreender as relações entre a alma e o corpo? Sendo incorpórea e presente no corpo segundo uma modalidade que escapa ao homem, a alma sobrevive à decomposição do corpo, permanecendo sempre unida aos elementos da mistura. Mas eis que surge uma objeção: se o corpo é o veículo da alma, ela desaparece com ele, à imagem do naufragado agarrado a um único elemento da embarcação despedaçada. A resposta consiste em que a alma, enquanto realidade espiritual, é distinta do corpo, mas sempre presente em seus elementos, do mesmo modo que a inteligência se estende em todos os lugares e que a arte do ourives sobrevive diante da destruição da obra; a morte não deve, portanto, causar tristeza.




      Segundo o desenvolvimento do diálogo, chega-se a esboçar o problema das paixões da alma: ora, a definição dada não é suficiente, pois não leva em conta a cólera e o desejo, realidades incorpóreas: há, portanto, várias almas, ou nenhuma. Diante dessa objeção, responde-se que é preciso, diante das incertezas das soluções pagãs que fazem da cólera e do desejo elementos ora essenciais, ora acrescentados, recorrer à Escritura. Platão, Aristóteles e todos os outros filósofos devem ser deixados de lado; somente a Escritura serve como autoridade na questão: esta afirma que a alma, sendo semelhante a Deus, não pode, em sua natureza mais profunda, comportar as realidades da cólera e do desejo. É necessário desconfiar da dialética e raciocinar de modo simples, a fim de identificar o que é verdadeiramente distinto; a alma, embora apresente nela tais paixões, permanece em si mesma, como o confirma o caso de Moisés, livre dessas tendências. Identificar a alma com as paixões nada diz acerca da essência verdadeira da alma. O que são precisamente essas paixões, o desejo e a cólera? Elas são coisa útil, como o mostram vários exemplos da Escritura e não se revelam, portanto, como um elemento negativo. Em primeiro lugar, desejo e cólera são neutros por si mesmos, sinal de que são acrescentados do exterior à natureza verdadeira da alma; e este caráter adventício das paixões é demonstrado no quadro evolucionista, segundo Gn 1,27, da aparição da vida e do homem sobre a terra; este, criado em último lugar, participa nas ordens inferiores e, portanto, nas realidades animalescas. Portanto, a alma deve utilizar sua liberdade para colocar as paixões a serviço da virtude, de modo que a razão governe verdadeiramente, sob pena de descer ao nível do irracional. Duvidando das provas do silogismo, Gregório pede uma confirmação da Escritura: parábola da cizânia e da semente boa é exposta, a atitude do agricultor é comentada e, em conclusão, diz-se que o homem tem o dever de ser o mestre e não escravo das paixões.




      d) Corpo e alma depois da morte: preparação à doutrina da ressurreição




      O tema do Hades, lugar da habitação dos mortos, é abordado no diálogo quando se volta à noção de invisibilidade aplicada à alma. Sobre tal questão, o problema foi mal colocado. Com efeito, Hades não é um lugar localizado abaixo da terra, como o provam a rotação permanente da sombra terrestre, bem como o fato de que a alma, incorporal, não é passível de localização. Entretanto, trata-se de “lugares subterrâneos”, em Fl 2,10: a exegese desta passagem mostra que se trata da condição de vida da alma separada do corpo, e não um lugar; o termo “subterrâneo”, aplicado ao demônio, significa também uma condição de vida. Em seguida, o diálogo retorna ao tema da própria sobrevivência: se a forma visível que constituem os elementos reunidos em um corpo desaparece, o que a alma virá a ser? A resposta é dada na alegoria da pintura e de suas cores, aplicada à alma que conhece permanentemente os elementos de seu corpo. Uma condição aparece indispensável: para que haja verdadeira ressurreição, esses elementos deverão ser idêntica e numericamente os mesmos; essa exigência também será respeitada, porque a alma está ligada aos seus elementos; ela os conhece em sua individualidade como as fibras de uma corda; ela tem com eles a mesma relação que o oleiro possui com os fragmentos de seus vasos. Em seguida, S. Gregório de Nissa, comentando a parábola de Lázaro e do rico malvado, coloca a questão das relações entre a alma e os elementos do corpo: os dois conversam no Hades. Segundo a intervenção de Macrina, o texto evangélico exige uma interpretação figurada: os próprios termos da parábola mostram que, na história religiosa da humanidade, o destino do homem é dividido em duas partes, a saber: uma antes, outra depois da morte; dois destinos, portanto, são oferecidos, e cabe a cada um escolher o seu; os termos “abismo” e “seio de Abraão” devem ser interpretados nesse sentido. Os próprios vocábulos, empregados para designar os membros dos dois defuntos, confirmam a concepção apresentada das relações alma-elementos do corpo, e Hades como condição de via.




      e) Assimilação ao divino e purificação da alma depois da morte




      O fim do texto da parábola, quando se diz que o rico pensa nos seus amigos ainda em vida, nos remete para o problema da purificação da alma; é preciso desde agora suprimir as preocupações carnais; caso contrário, elas permanecerão. Mas uma contradição é evocada: o desejo é indubitavelmente uma paixão, mas ele é o meio de ir a Deus; entretanto, é um meio pelo qual passa a alma libertada das paixões. Enquanto a alma não estiver orientada exclusivamente para o Belo e o Bem, ela conhecerá a esperança e a lembrança que nascem do desejo daquilo que não se possui; Deus ignora esses dois sentimentos, e a alma que se assimila a Deus, sendo repleta dele, não conhece mais o desejo; depois de Deus, o amor do belo não pode jamais cessar. A alma é atraída por Deus, que purifica, e isto não ocorre sem sofrimento; várias comparações o confirmam: a dos corpos retirados das ruínas, a da fusão do ouro puro, a da pequena corda que unta em profundidade com argila muito viscosa, imagens que provam que a dor é proporcional ao mal que se deve suportar; a duração da pena, que corre o risco de minar a esperança, depende da quantidade da matéria apegada à alma; a pena extirpada liberta e permite que Deus seja tudo em todos. A vontade de Deus consiste em fazer partilhar seus bens e dilatar incessantemente aquele que os recebe. Este último, portanto, deve ser purificado das paixões corporais, sem que para tanto seu desejo de ter um corpo seja vão; a ressurreição reconstituirá o corpo, e o fará mais belo.




      f) Transmigração, preexistência e aparição da alma




      O dogma da ressurreição é afirmado pela Escritura, mas seria conveniente que se fundamente em argumentos racionais. Os filósofos pagãos falam de diversas migrações da alma, teorias que têm uma parcela de verdade; mas o princípio da transmigração supõe uma natureza única e introduz confusões com consequências absurdas. Uma teoria imediatamente rejeitada é a da preexistência das almas, a de sua queda e a de seu retorno, uma vez que ela é inconsistente e repleta de contradições. Essa teoria atribui ao mal um papel determinante e tem implicações concretas absurdas. Ela nega toda providência, destrói a moral e exclui todo ato de vontade livre, colocando o mal como princípio da vida. Ora, a alma tem sua origem em Deus e deve decidir livremente sua conduta. Mas surge a questão: quando e como a alma vem à existência? O “como” é totalmente inacessível ao homem, em razão das antinomias entre Criador e criatura; dualismo e panteísmo se excluem, Deus cria por sua vontade única, e o caráter inteligível da matéria talvez permita ultrapassar as aporias entre Criador e criatura. A questão é, ao menos, colocada. Quanto ao momento da aparição da alma, tendo sido refutada sua preexistência, pode ser situada depois da aparição do corpo? O fato de que, desde o seio materno, o ser vivo seja animado não permite que isso seja pensado. Há, portanto, aparição simultânea do corpo e da alma, uma vez que, na origem de todo ser vivente, existe o princípio vital, como o mostra o desenvolvimento do vegetal e o do homem, do embrião até a idade adulta. Então, outra questão se coloca: se há aparição de novas almas, isso significa que a natureza humana é incompleta, mas ela atingirá um dia sua plenitude e conhecerá então um estado de vida estável.




      g) O mistério da ressurreição, a apokatástasis e a salvação universal




      Depois de observar que a pesquisa sobre a alma estava concluída, Gregório de Nissa, considerando a situação da irmã moribunda, prepara o fim da discussão tratando da ressurreição, em favor da qual é necessário apresentar ulteriores argumentos, com o fim de refutar as objeções dos adversários. Assim, Macrina apresenta um dossier relativo à existência da ressurreição, citando, primeiramente o Salmo 103, 29-30; em seguida, o Salmo 117,27, com a ampla interpretação da festa dos Tabernáculos ou das Cabanas, festa única, da qual participam todas as esferas da criação: tal festa é um símbolo da apokatástasis: toda a estirpe humana e todas as criaturas racionais serão reunidas na glória divina depois da libertação de todo mal e do desaparecimento do próprio mal. Depois, ela cita a visão de Ez 37,1-14, que apresenta os ossos vivificados novamente por Deus; em seguida, alude rapidamente aos textos de Paulo (1Ts 4,16; 1Cor 15,52); enfim, em forma de clímax, apresenta o testemunho do próprio Jesus, que comprovou a ressurreição não somente com palavras, mas também com fatos, realizando-a diretamente. Para os cristãos, esses testemunhos, comenta Macrina, são indubitáveis e não necessitariam de nenhuma discussão.




      Mas S. Gregório de Nissa quer discutir a ressurreição em si mesma. Nesse sentido, o diálogo trata da modalidade da ressurreição, que provém de uma série de aporias relativas à identidade do corpo ressuscitado com aquele precedente. Eis a formulação da primeira: ora, uma vez aceito que a ressurreição é um fato que ocorrerá seguramente, resta estabelecer a modalidade com a qual ocorrerá. O ponto, portanto, não é mais o “fato” mesmo da ressurreição, mas o “como”. Gregório de Nissa responde com casos possíveis: 1) se o corpo ressuscitado é idêntico àquele terreno, tal como era no momento da morte, a ressurreição é uma desgraça, assim como aparece através dos corpos do ancião, do doente, do mutilado e do recém-nascido; 2) Se o corpo ressuscitado não é semelhante àquele que se tinha no momento da morte, não há mais identidade entre o corpo ressuscitado e aquele precedente; portanto, não se trata de uma ressurreição verdadeira e própria. Se assim fosse, pergunta Gregório, que coisa importa a mim se ressuscitará (ti oun pros eme) um outro? Eis a segunda: a dificuldade está fundada na instabilidade e na mutabilidade da natureza, e se articula com dois problemas:




      O corpo humano, segundo uma perspectiva que evoca Heráclito, está sujeito a uma contínua mutação: de quais elementos, portanto, será constituído no momento da ressurreição, se os seus elementos constitutivos mudam constantemente e, em vez de um só homem, acabamos por ter uma série inteira deles?




      A vida espiritual dos homens também é caracterizada por uma semelhante instabilidade: no caso de conversão, por exemplo, ressuscitará o corpo do pecador ou o do arrependido?




      Por fim, S. Gregório de Nissa apresenta a terceira aporia: todas as partes do corpo são destinadas a um uso preciso. Ora, à luz de Mt 22,30, está claro que algumas partes do corpo serão inúteis depois da ressurreição. Sendo assim, acontecem duas possibilidades: 1) os membros que se apresentarem inúteis não serão reconstituídos: neste caso, não se trataria da ressurreição do mesmo corpo de antes; 2) na ressurreição, serão reconstituídos também os membros que não servem para manter a identidade com o corpo precedente: isso significa que o Criador dá aos homens partes supérfluas do corpo. Diante da exposição, S. Gregório de Nissa exorta: é preciso elucidar essas aporias, uma vez que se trata de salvaguardar a verossimilhança da doutrina da ressurreição. Na parte restante do diálogo, Macrina responde a todas as objeções de seu irmão Gregório e apresenta o mistério da ressurreição e da apokatástasis,32 em uma visão majestosa e gloriosa. O último desenvolvimento de Macrina reagrupa vários temas já abordados: a purificação santificadora, o desaparecimento do joio, o tipo único de ressurreição enquanto tal, o aniquilamento do mal e a difusão dos bens divinos, o retorno à imagem verdadeira de Deus.




      C. A Grande Catequese: estrutura e conteúdo33




      A Oratio catechetica magna (A Grande Catequese) é fundamentalmente um manual para uso daqueles que asseguram a iniciação à fé cristã e que devem enfrentar o judaísmo e as diversas tendências do helenismo e da gnose. Gregório de Nissa tem em vista demonstrar que a doutrina cristã pode ser aceita pela razão humana, quando esta se submete com honestidade às exigências do exame racional das verdades reveladas. No discurso em questão, portanto, S. Gregório de Nissa apresenta-se como grande pensador ao expor os ensinamentos fundamentais do cristianismo aos pagãos, judeus e heréticos. Quanto à cronologia desta obra, não há consenso entre os comentadores: a redação é colocada no seguinte arco de tempo: antes de 381 (ou alguns anos mais tarde) e não depois do ano 387. Seja como for, julgamos que a composição do tratado pertence à mesma época da A alma e a ressurreição e A Criação do homem, segundo as indicações de Raymond Winling, que propõe datá-lo antes do ano 381.34 Em relação à estrutura e ao conteúdo da obra A Grande Catequese, o mesmo R. Winling, em sua edição crítica35, em vez de duas grandes partes (capítulos 1-4: “teologia”; capítulos 5-40: “economia”), propõe uma divisão mais flexível em quatro partes:




      a) O horizonte da Trindade (capítulos 1-4)




      Os quatro primeiros capítulos tratam da economia da salvação no horizonte do dogma da Trindade. S. Gregório de Nissa, reiterando a unidade de Deus e a igualdade das hipóstases no seio da Trindade, afirma simultaneamente que o mundo é obra deste Deus uno e trino, e não obra de um deus mau, como ensinam os maniqueus, nem tampouco obra de um deus inferior, limitado em sua potência.




      b) Criação do homem, origem do mal e queda (capítulos 5-8)




      Em seguida, S. Gregório de Nissa dedica toda uma seção à sua antropologia em relação com a metafísica neoplatônica:36 aqui, trata da criação do homem, da origem e da natureza do mal. O homem, bem como todo o universo, é obra da potência criadora do Verbo: ele traz em si a afinidade com o Criador e, por essa razão, possui a vida, a razão e o princípio da imortalidade. Consequentemente, Deus chamou o homem para “participar nos bens divinos”. É isso que indica a Escritura com a expressão “criado à imagem e semelhança de Deus”. Eis como se explica a causa do drama da humanidade que perdera a condição originária de imagem de Deus: a causa do mal, estranha à natureza divina que quer e cria somente o bem, reside dentro do homem, dentro da sua independência e daquela liberdade de escolha sem a qual nenhuma afinidade com o Criador seria possível. Foi a inveja do príncipe da terra, do anjo das trevas, que induziu o homem com engano ardiloso a escolher o mal como se fosse o bem. Portanto, a responsabilidade da queda não deve ser atribuída a Deus, mas ao homem mesmo. Insistindo na procura da raiz do mal, que é “ausência do bem”, S. Gregório de Nissa recorre a outra distinção dos seres de inspiração bíblica e mais profunda e radical do que a distinção platônica do real em inteligível e sensível, a saber: uma distinção dentro da realidade inteligível entre incriado e criado.




      Nesse sentido, existe um evento metafísico fundamental para o pensamento filosófico-teológico de S. Gregório de Nissa: a passagem do não-ser ao ser, em virtude do ato criador de Deus. Em outras palavras: o mundo da matéria é caracterizado pelo fato de ser essencialmente limitado: “o peso, a figura, a superfície, a forma” são os confins entre os quais está circunscrita a matéria. A substância inteligível e imaterial, ao contrário, “escapa a todo confim, porque não é limitada por nada”. Se a matéria se caracteriza pela finitude, a realidade inteligível e espiritual se apresenta como aquilo que é infinito e ilimitado. Enquanto a infinidade do ser incriado está em ato e, portanto, não sendo susceptível de crescimento, o espírito criado é infinito justamente enquanto se apresenta em perpétuo progresso, perpétuo crescimento no bem. O aspecto fundamental da metafísica de S. Gregório de Nissa é a distinção especificamente cristã entre a natureza divina incriada e a realidade criada. Essa distinção completa e supera a divisão platônica originária da totalidade do ser em sensível e inteligível.37 De fato, a realidade criada compreende o conjunto das naturezas inteligíveis e sensíveis, que, enquanto criadas, são colocadas em igual distância do Deus criador. A tese de Gregório supera inequivocamente a construção ontológica do Neoplatonismo, segundo a qual existiria toda uma série de realidades intermediárias e mediadoras entre o Deus incompreensível, inominável e inacessível, e o mundo real. Segundo S. Gregório de Nissa, não há nenhum plano ontológico intermediário entre o Deus incriado e criador e as naturezas criadas. No que tange à infinidade de Deus, todos os planos do ser, ainda que diversos e hierarquicamente distintos uns dos outros, são, porém, planos do ser criado e, portanto, finitos, sendo assim todos igualmente distantes, infinitamente distantes, do Deus criador.




      Como consequência da passagem do não-ser ao ser, a finitude caracteriza essencialmente a natureza do ser criado. Diferentemente de Deus, que é o único imutável, o homem, como também todo o criado, subjaz à mudança não somente enquanto corpo, mas também enquanto espírito (que é também criado). Em relação ao espírito, a trope¯ (= mudança) deste último deve ser compreendida como uma variação de qualidade: variação, portanto, não na ousia, mas na própria qualidade da ousia. Tratando-se de um movimento linear, que se explica através da possibilidade de escolher entre o bem e o mal. A afirmação da mutabilidade do espírito não pertence à tradição platônica, pela qual o espírito é de per si imutável (as tropai, junto ao platonismo, são as vicissitudes que caracterizam o mundo sensível), mas é, antes, uma característica estoica. Para S. Gregório de Nissa, a vontade do homem é necessariamente mutável, não porque seja livre, nem tampouco porque esteja vinculada ao mundo sensível, mas porque é consequência da condição criada da liberdade. De fato, sendo a criação de per si um movimento (que do não-ser conduz ao ser), esta característica permanece perenemente associada àquilo que é criado e, portanto, o mantém sempre em movimento.




      Em resumo: mesmo com a queda, o homem permanece objeto da solicitude divina. O homem decaído com a perda da imagem de Deus, por causa da culpa, não podia ser erguido novamente senão por aquele que, tendo criado a vida, era o único capaz de reacendê-la, ainda que apagada.




      c) O plano da salvação de Deus: encarnação e redenção (capítulos 9-32)




      A quarta parte é consagrada ao problema cristológico, ou seja, à encarnação do Verbo e à redenção do homem. A razão última da Encarnação do Verbo é o amor de Deus pelo homem, a “philantropia” que impele a Deus reconduzir à participação no bem aquele que a tinha perdido. Mas por que Deus não realizou a redenção com um simples ato de vontade? Como o médico sábio, Deus escolheu os meios para a cura do homem, e tais meios, no plano da realização, manifestam juntamente os atributos essenciais de Deus, isto é, a bondade, a sabedoria, a potência e a justiça. Em relação à justiça, S. Gregório de Nissa desenvolve a ideia do Cristo como resgate pago ao demônio, sublinhando o elemento, por assim dizer, contratual com o qual Deus abre para o adversário o acesso ao inacessível. Trata-se do tema do “enganador enganado” ou “direitos do demônio”.38 Essa teoria é desenvolvida nos capítulos 19-26 da Grande Catequese e tem como fundamento o fato de que Cristo nos liberta do poder do demônio, e que essa libertação foi realizada com justiça da parte de Cristo: com o pecado, o homem se vendeu como escravo ao diabo; ou melhor, com o pecado, o homem adquiriu certo parentesco com o demônio, de modo que o Senhor pode chamar os homens de “filhos do diabo” (Jo 8,44). Isso é evidente em se tratando sobretudo da idolatria, que é expressão do domínio do diabo sobre o homem: adorando o demônio, transformamo-nos, em certo sentido, em seus escravos; por essa razão, libertar o homem comportava arrancar do demônio os seus adoradores, e a justiça requeria a Deus, para não fazê-lo “tiranicamente”, mas que de certo modo pagasse um preço pela sua libertação, como se paga um preço para libertar um escravo. Em certo sentido, tratar-se-ia de libertar o homem pagando ao demônio alguns “direitos”, e isso consistia em pagar ao demônio os seus “direitos” mediante um engano. Em resumo: somente com o engano o demônio podia vencer o homem. Segundo S. Gregório de Nissa, que pensa certamente no texto de Gn 3,1-6, o demônio tinha enganado o homem com a vaidade do prazer; Cristo enganou o demônio com a humildade de sua carne.




      Portanto, o concurso dos atributos mencionados acima permite que Deus arranque o homem enganado daquele que o tinha enganado. É verdade que esse desígnio implica a morte de Cristo sobre a cruz, mas, aceitando passar pela morte, Cristo obtém para os homens a graça da ressurreição e a possibilidade de associar-se à sua gloriosa exaltação. Mas o objetivo essencial da Encarnação é a cura e a salvação da vida humana em toda a sua extensão, do nascimento à morte: a potência universal da salvação em Jesus Cristo é simbolizada pela cruz quadriforme, cujos braços indicam que todas as criaturas, nos céus, na terra e nos infernos, se direcionam para Cristo como ao seu centro existencial, e que toda a criação recebe dele a própria coesão.




      d) Os sacramentos: a fé e a conduta moral (capítulos 33-40)




      A última parte é consagrada aos sacramentos e à concomitância necessária da fé e da conversão interior; no final, conclui com um breve aceno aos fins últimos do homem. Os sacramentos do Batismo e da Eucaristia tornam possível a atualização do mistério da morte e da ressurreição de Cristo em benefício dos cristãos. A originalidade de S. Gregório de Nissa aparece nas páginas dedicadas à Eucaristia, isto é, no capítulo 37 da obra. Uma vez confirmada a transformação do pão e do vinho no corpo e no sangue de Cristo, S. Gregório de Nissa insiste particularmente nos efeitos do sacramento, isto é, na estreita união e na assimilação a Cristo que a Eucaristia promove e alimenta no homem; aquele que recebe o pão eucarístico comunga com o “corpo imortal” de Cristo. Os verbos utilizados para indicar a mudança produzida no pão sugerem uma transformação profunda: metapoieō, metatíthēmi e especialmente metastoicheioō, que podem traduzir-se, respectivamente, por “alterar”, “transferir”, “mudar a natureza dos elementos”. Nesse sentido, essa mudança deve ser entendida na linha de uma transformação objetiva, que produz uma presença real. S. Gregório de Nissa considera a Eucaristia como parte importante para atingir a finalidade da Encarnação: a divinização do homem, da qual fazem parte essencial a incorruptibilidade do corpo e o triunfo sobre a morte. Isso acontece mediante a identificação com Cristo e a transformação nele.39 A propósito, eis o que nos diz o próprio S. Gregório de Nissa: “como esta carne na qual Deus desceu também acolheu este elemento necessário para a subsistência, e Deus, por outro lado, ao manifestar-se, se misturou à natureza perecível em vista de deificar juntamente com ele a humanidade mediante a participação na divindade; por essa razão Ele se doa como uma semente, segundo o plano salvífico da graça, em todos os crentes, mediante a carne, que se compõe de vinho e de pão, e se une ao corpo dos crentes, para que também o homem, pela união com o que é imortal, tenha parte na incorruptibilidade. Esses são os dons que Ele concede transformando a natureza dos elementos em seu corpo imortal com a potência de sua bênção” (capítulo XXXVII).




      Toda a teologia sacramental de S. Gregório de Nissa se enraíza no evento da Ressurreição. Ora, a Ressurreição de Cristo e sobretudo a força ressuscitadora de seu corpo imortal está presente especialmente na teologia eucarística do capítulo XXXVII: a comunhão com o corpo e com o sangue do Senhor é remédio contra a morte, uma vez que o corpo ressuscitado de Cristo, “semeando-se” no corpo dos crentes, concede-lhes a incorruptibilidade. A virtude do ato realizado pela regeneração sacramental depende também das disposições daqueles que se aproximam do sacramento do Batismo. Os efeitos da regeneração sacramental deveriam manifestar-se através da transformação da conduta de nossa vida. Em consequência, a conversão interior que resulta dessa transformação deve traduzir-se em atos de caridade: aquele que com a livre aceitação da fé se tornou filho de Deus deve imitar a Deus abrindo sua mão, perdoando, mostrando-se bom para com todos, sendo reto e justo. Por fim, a obra conclui com observações sobre a sorte final dos pecadores. Os espíritos sábios laçam, desde a vida presente, os fundamentos da felicidade futura: os bens prometidos ultrapassam tudo o que se pode imaginar. Mas os pecadores, que deliberadamente não desejam levar uma vida boa, se submeterão necessariamente à purificação pelo fogo, que é inextinguível.40
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